
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.120, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 35/14, DO EXECUTIVO)

Confere nova disciplina ao Conselho Mu-
nicipal da Juventude, criado pela Lei n° 
14.687, de 12 de fevereiro de 2008, al-
terando-se a sua denominação para Con-
selho Municipal dos Direitos da Juventude.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei 
nº 14.687, de 12 de fevereiro de 2008, passa a ser disciplinado 
na conformidade das disposições desta lei, com a denominação 
alterada para Conselho Municipal dos Direitos da Juventude.

Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, 
vinculado à Coordenação de Políticas para Juventude, da Se-
cretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constitui 
órgão de representação da população jovem, de caráter autô-
nomo, permanente, consultivo e fiscalizador da política munici-
pal de atendimento aos direitos da juventude.

§ 1º Para os efeitos desta lei, consideram-se jovens as 
pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude deve 
atender o Estatuto da Juventude e interpretar, de forma comple-
mentar, o disposto para os adolescentes no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude 
tem por objetivos:

I - participar da elaboração e execução das políticas pú-
blicas do Município para a juventude em colaboração com os 
órgãos municipais;

II - colaborar com a Administração Municipal na imple-
mentação de políticas públicas voltadas ao atendimento das 
necessidades da juventude;

III - propugnar pela fiscalização e cumprimento de legisla-
ção que assegure os direitos dos jovens;

IV - estimular a participação da juventude nos organismos 
públicos e movimentos sociais;

V - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em rela-
ção à implementação de programas e ações governamentais, 
pertinentes à promoção da juventude, na esfera municipal.

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude 
tem as seguintes atribuições:

I - propiciar a inclusão dos jovens, visando a sua cidadania 
plena;

II - desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude, 
objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas 
para esse segmento da população no Município;

III - promover e participar de seminários, cursos, congressos 
e eventos correlatos para a discussão de temas relativos à 
juventude e que contribuam para o conhecimento da realidade 
do jovem na sociedade;

IV - propor a criação de canais de participação dos jovens 
nos órgãos municipais;

V - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e 
queixas relacionadas à área da juventude, encaminhadas por 
qualquer pessoa ou entidade, zelando pelo fornecimento das 
respostas aos interessados;

VI - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e as nor-
mas de seu funcionamento;

VII - denunciar aos órgãos competentes, mediante repre-
sentação, os crimes, as contravenções e as informações que 
violarem interesses coletivos e/ou individuais da juventude;

VIII - realizar Assembleia Geral, de periodicidade bienal, 
preferencialmente em ano distinto da Conferência Municipal da 
Juventude, aberta à população, tendo como pauta principal a 
eleição do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude;

IX - elaborar, em parceria com a Comissão Extraordinária 
da Juventude, da Câmara Municipal de São Paulo, e a Coor-
denação de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania, as diretrizes, programas e 
projetos relativos à juventude, bem como avaliar o trabalho 
desenvolvido;

X - acompanhar o orçamento destinado à juventude;
XI - convocar a Conferência Municipal da Juventude, para 

o debate de políticas públicas, prestação de contas e avaliação 
do trabalho desenvolvido, com periodicidade bienal, em ano 
distinto da Assembleia Geral;

XII - aprovar o Regimento Interno e as normas de funciona-
mento da Conferência Municipal da Juventude;

XIII - desenvolver atividades não especificadas neste artigo 
e diretamente relacionadas à finalidade prevista no art. 2° 
desta lei.

Art. 5° O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude é 
órgão de decisão autônoma e de representação paritária entre 
o governo municipal e a sociedade civil, composto por 42 (qua-
renta e dois) membros titulares, conforme segue:

I - 21 (vinte e um) representantes do Poder Público Muni-
cipal, sendo:

a) 1 (um) representante da Coordenação de Políticas para 
Juventude, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas 
para as Mulheres;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreação;

g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente;

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Desen-

volvimento, Trabalho e Empreendedorismo;
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assis-

tência e Desenvolvimento Social;
k) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal;
l) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Trans-

portes;
m) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços;
n) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação;
o) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coorde-

nação das Subprefeituras;
p) 5 (cinco) auxiliares de juventude das Subprefeituras, sen-

do um de cada região da cidade (norte, sul, leste, oeste e centro);
q) 1 (um) representante da Comissão de Juventude da 

Câmara Municipal;
II - 21 (vinte e um) representantes de organizações da 

sociedade civil, obedecida a seguinte composição:
a) 14 (quatorze) membros, com idade igual ou inferior a 29 

(vinte e nove) anos no momento da postulação do cargo, repre-
sentantes de movimentos sociais, associações ou organizações 
da juventude eleitos, pelo voto direto, na Assembleia Geral, e 
que atuem, preferencialmente, nas seguintes áreas:

1. educação;
2. trabalho, emprego e geração de renda;
3. esporte e lazer;
4. saúde e meio ambiente;
5. diversidade religiosa;
6. deficiência e mobilidade reduzida;
7. juventude negra;
8. jovens mulheres;
9. diversidade sexual;
10. cultura e arte;
11. moradia;
12. inclusão digital e acesso às novas tecnologias;
13. mobilidade, direito à cidade;
14. movimento estudantil;
b) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 

civil que trabalhem com o tema de juventude, eleitos pelo voto 
direto na Assembleia Geral;

c) 5 (cinco) jovens, com idade igual ou inferior a 29 (vinte e 
nove) anos no momento da postulação do cargo, representan-
tes de cada região da cidade (norte, sul, leste, oeste e centro).

§ 1° Para cada conselheiro representante titular correspon-
derá um suplente.

§ 2° Todos os membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Juventude previstos no inciso II do “caput” deste artigo 
deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e 
permanência no colegiado:

I - ser portador de cédula de identidade ou outro documen-
to de identificação com foto expedido por órgão público;

II - residir no Município de São Paulo;
III - não ser servidor público ou estar ocupando cargo ele-

tivo ou em comissão;
IV - representar os movimentos, associações ou organiza-

ções da juventude credenciados no Conselho Municipal dos 
Direitos da Juventude e referendados pela Comissão Eleitoral.

§ 3° Para efeitos do disposto:
I - na alínea “a” do inciso II do “caput” deste artigo, 

entende-se por movimentos sociais todas as organizações não 
constituídas juridicamente, com pelo menos 2 (dois) anos de 
comprovada atuação, no Município de São Paulo, na mobiliza-
ção, organização, promoção, defesa ou garantia dos direitos, 
com reconhecimento na área e na temática de juventude;

II - na alínea “b” do inciso II do “caput” deste artigo, 
entende-se por organizações da sociedade civil que trabalhem 
com o tema de juventude todas as organizações da sociedade 
civil, constituídas juridicamente, com sede no Município de São 
Paulo, com pelo menos 2 (dois) anos de funcionamento e que 
comprovem atuação no atendimento, promoção, defesa, garan-
tia dos direitos, estudo ou pesquisa da temática da juventude, 
com reconhecido impacto ou influência local.

§ 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, por 
meio de sua Comissão Eleitoral, deverá garantir a composição pa-
ritária de homens e mulheres entre os membros da sociedade civil.

§ 5º Na composição do Conselho Municipal dos Direitos 
da Juventude, a representação governamental deverá respeitar 
a cota de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres.

Art. 6º Os conselheiros eleitos em Assembleia Geral convo-
cada para esse fim terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma reeleição.

§ 1º O Regimento Interno do Conselho Municipal dos 
Direitos da Juventude regulará os casos de substituição dos 
membros titulares pelos suplentes, bem como os casos de impe-
dimentos, perda do mandato e vacância.

§ 2º No período de vigência dos mandatos, as organizações 
eleitas poderão substituir os seus representantes quando enten-
derem pertinente.

Art. 7º O exercício da função de Conselheiro é considerado 
de interesse público relevante e não será remunerado.

Art. 8º No curso de cada período de vigência de mandato, 
a presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude 
será exercida de forma rotativa, a cada ano, entre representante 
de organização da sociedade civil e representante do Poder 
Público Municipal.

Art. 9º A Assembleia Geral do Conselho Municipal dos 
Direitos da Juventude, destinada, em especial, à eleição dos 
conselheiros referidos no inciso II do “caput” do art. 5° desta 
lei, contará com a representação dos diversos setores da socie-
dade e será realizada com a observância das seguintes regras:

I - será convocada pelo Poder Público Municipal em conjun-
to com o Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, sob a 
responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma estabelecida 
no Regimento Interno do Conselho;

II - terá ampla e prévia divulgação;
III - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos 

os atos que se façam necessários, especialmente aqueles volta-
dos à consecução do pleito;

IV - sua organização e normas de funcionamento deverão 
ser definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Juventude;

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua 
realização serão providos pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania.

Art. 10. A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Juventude e composta por até 7 
(sete) membros, sendo:

I - 2 (dois) indicados pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania;

II - 2 (dois) representantes do Conselho Municipal dos 
Direitos da Juventude;

III - 1 (um) representante convidado do Poder Legislativo;
IV - 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados 

pelos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal 
dos Direitos da Juventude referidos no inciso II do “caput” do 
art. 5° desta lei, que não sejam de grupos institucionalmente 
relacionados aos conselheiros.

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e re-
ferendará os candidatos da sociedade civil, as associações, 
organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem 
como acompanhará a realização da Assembleia Geral, dirimindo 
as dúvidas que eventualmente venham a surgir, na forma esta-
belecida no Regimento Interno.

Art. 11. Após a posse, os membros do Conselho Municipal 
dos Direitos da Juventude elaborarão, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, o novo Regimento Interno do colegiado.

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as 
funções, frequência, data e local das reuniões do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Juventude, critérios de votação, quórum 
de deliberação, grupos de trabalho, bem como acerca de todas 
as demais normas necessárias ao seu funcionamento.

Art. 12. As deliberações e comunicados do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Juventude deverão ser publicados no 
Diário Oficial da Cidade e divulgados no sítio eletrônico da Co-
ordenação de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania.

Parágrafo único. Todas as reuniões, atividades, assembleias 
gerais e conferências municipais promovidas pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Juventude deverão ser transmitidas 
pela internet.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania proporcionará ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Juventude o suporte técnico, administrativo e financeiro 
necessários, de modo a garantir as condições para o seu pleno 
e regular funcionamento.

Art. 14. A Conferência Municipal da Juventude deverá ser 
realizada com periodicidade de até 4 (quatro) anos, preferen-
cialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a integração entre as 
etapas municipais, estaduais e nacional, com representação dos 
diversos setores da sociedade, destinada a avaliar a situação da 
população jovem do Município e propor diretrizes para a formu-
lação de políticas públicas voltadas a esse segmento.

Parágrafo único. Na realização da Conferência Municipal da 
Juventude, serão observadas as seguintes regras:

I - o evento terá ampla e prévia divulgação:
II - sua organização e normas de funcionamento deverão 

ser definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Juventude;

III - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua 
realização serão providos pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania.

Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Lei n° 14.687, de 12 de fevereiro de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 
janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

janeiro de 2015.

LEI Nº 16.121, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 402/14, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Autoriza o Instituto de Previdência Mu-
nicipal de São Paulo – IPREM a receber, 
mediante dação em pagamento, imóveis 
de propriedade do Instituto Nacional do Se-
guro Social – INSS para quitação de débito 
decorrente de compensação previdenciária, 
bem como a destiná-los na forma e condi-
ções que especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo – IPREM autorizado a receber, até o valor de R$ 
106.912.341,77 (cento e seis milhões, novecentos e doze mil, 
trezentos e quarenta e um reais e setenta e sete centavos), os 
imóveis indicados no Anexo Único desta lei, de propriedade do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante dação em 
pagamento de débitos referentes à compensação financeira de 
que trata a Lei Federal nº 9.796, de 5 de maio de 1999, para 
posterior venda à Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1º O valor referido no “caput” deste artigo corresponde 
ao mês de julho de 2014 e será atualizado na forma prevista na 
Lei Federal nº 9.796, de 1999.

§ 2º Na hipótese de débito remanescente, a autorização de 
que trata este artigo se estende a outros imóveis situados no 
Município, observados, em todos os casos, o interesse público, 
a conveniência administrativa e as demais disposições desta lei.

Art. 2º Os imóveis serão previamente avaliados nos termos 
do art. 7º, § 1º, da Lei nº 13.259, de 28 de dezembro de 2001, 
alterado pela Lei nº 15.798, de 7 de junho de 2013.

Parágrafo único. Alternativamente, será admitida a avalia-
ção dos imóveis pela Caixa Econômica Federal.

Art. 3º Fica o Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo – IPREM autorizado a vender, pelo mesmo valor, à Prefei-
tura do Município de São Paulo, os imóveis recebidos em dação 
em pagamento com fundamento nesta lei.

Art. 4º Fica a Prefeitura do Município de São Paulo auto-
rizada a comprar do Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo – IPREM, pelo mesmo valor da aquisição, os imóveis de 
que trata esta lei, para utilização em programas de habitação 
popular, educação, saúde, cultura e direitos humanos.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, o interesse do 
Município na aceitação do imóvel oferecido em pagamento será 
definido de acordo com o procedimento previsto no art. 6º da 
Lei nº 13.259, de 2001, alterado pela Lei nº 15.798, de 2013.

Art. 5º Ficam o Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo – IPREM e a Prefeitura do Município de São Paulo auto-
rizados a compensarem os valores referentes aos imóveis com 
os repasses financeiros do Município ao Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS para cobertura de insuficiências fi-
nanceiras, nos termos da Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 6º Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei 
nº 13.259, de 2001, com as alterações introduzidas pela Lei nº 
15.798, de 2013, e na Lei nº 13.973, de 2005.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 

janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

janeiro de 2015.
Anexo Único à Lei nº 16.121, de 14 de janeiro de 2015
Relação de imóveis do INSS
1 - Rua José Bonifácio, 231, 241, 245
2 - Rua General Rondon, 52/82
3 - Rua Almirante Marques Leão, 202
4 - Rua Piauí, 527
5 - Av. 9 de Julho, 584
6 - Av. Almirante Delamare, 2867
7 - Av. Almirante Delamare, 2911
8 - Av. Almirante Delamare, 2925
9 - Av. Carioca, esquina com Rua Maciel Parente
10 – Rua da Consolação, 1047, 1059 e 1075
11 - (VETADO)
12 - (VETADO)
13 - (VETADO)

 DECRETOS
 DECRETO Nº 55.837, DE 14 DE JANEIRO DE 

2015

Declara de utilidade pública, para desapro-
priação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Santo Amaro, Subprefeitura de 
Santo Amaro, necessários à implantação 
da Estação de Transferência Marechal De-
odoro.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na 
conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea “j”, e 6º do 
Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem 

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
os imóveis particulares situados no Distrito de Santo Amaro, 
Subprefeitura de Santo Amaro, necessários à implantação da 
Estação de Transferência Marechal Deodoro, contidos na área 
de 2.109,05m² (dois mil e cento e nove metros e cinco decí-
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, 
indicado na planta P-32.685-A1, do arquivo do Departamento 
de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 18 do 
processo administrativo nº 2014-0.323.800-2.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 
janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos 

Negócios Jurídicos
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 

Transportes
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

janeiro de 2015.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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